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EDITAL DE CHAMÂMENTO PÚBLICO N' OO2/2023-SEDUC

Credenciamento de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos para eventual Celebração de

Termo de Colaboração, Temo de Fomento ou Acordo de Cooperação' mediante Dispensa de

Chamamento Público, de acordo com Art. 30, inciso VI da Lei 13.019. de 3l dejulho de 2014.

O Município de Crateús/CE, por intermédio da Secretaria da Educação, considerando o disposto no ArL

30. inciso VI da Lei 13.019, de 3l de julho de 2014. bem como no Decreto Municipal no 1033/2023. de

2l de agosto de 2023. toma público o CREDf,NCIAMENTO de pessoas Jurídicas de Direito Privado.

sem fins econômicos ou lucrativos. cujas atividades sejarn dirigidas à política da Educação. para

Qualificação como Organização Social no âmbito do Município de Crateús/CE. na forma estabelecida

neste Edital, que permitirá a dispensa de Charnamento Público para eventualmente firmar parceria. nos

terrnos e condições a seguir elencados.

r.SEIE!q
l.l. Constitui-se objeto do presente Editâl estabelecer o cumprimento das normas previstas na Lei no

13.019/2014, para o cadastramento de instituições recoúecidas como Organizações da Sociedade Civil
(OSC). com vistas a possíveis e futuras parcerias na área educacional. As OSCs credenciadas ficarào

aptâs â participarem de avaliação para celebração de Termo de Colaboração. Termo de Fomento ou

Acordo de Cooperação. mediante dispensa de Chamamento Público.

1.2. Apenas as organizações da sociedade civil devidamenre habilitadas neste processo de

credenciamento. estâÍão aptas para firmar possíveis parcerias com a Secretaria de Educação do

Ivtun icípio de Crateús/CE.

2. I)O PR-{ZO E FORMA PARA INTREGA DA DOCUMENTACAO
2.1. As organizações da sociedade civil interessadas deverão apresentar REQUERIMENTO DE
CRf,DENCIAilIENTO (anexo I), o qual deverá estar assinado pelo representante legal da
organizaçào e dirigido a Comissão de Seleção, devendo estar acompanhado da documentação prevista
neste Ediiàl (item 4), atrâvés de protocolo no setor de licitaçôes da Prefeitura Municipal de Crateús-
situada à Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto - Crateús - Ceará. no hoário das 08h00min
às l2h00min" nos dias úteis. em envelope lacrado e identificado extemamcnte dâ seguinte forma:

À corurssÀo DE srlEÇÀo DA SECRETARTA DA EDUCAÇÀo

CHAM.{MINTO PÚBLICO N' OO2/2O23.SEDUC

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO. SEM FIN_S

ECONÔMICoS oU LUCRATIVoS, CUJAS ATIVIDADES SEJAM DIRIGIDAS À poIíTIcn
DA EDUCAÇÀO. PARA QU.ALIFICAÇÃO COMO ORCANIZAÇÀO SOCIAL NO ÀMBI IO DO

MLINIC ÍPIO DE CRATEÚS/CE.

ITEM PRETENDIDO: XX
REQIIENTE: XXXXXXXXX

CNPJ N": XXXXXXXXX
2.2. O prazo parâ entrega será de até 15 (quinze) dias. contados da publicaçào do aviso do presente
edital. os tlius 02/10 à l6/ll)/202-j
2.J. Não serão aceitos documentos após o prazo de que trata o item 2.2.
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2.4. Os documentos deverão ser apresentados em uma via rubricada pelo dirigente máxim

organizaçào da sociedade civil.
2.5. A critério da Cornissão de Seleção poderá ser exigida a apresentaçào dos originais para c

e validação de cópias de documentos, devendo os mesmos estar atualizados com data não inferior a

(sessenta) dias.

3. CONDICÓES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderào paÍicipar do Processo de Credenciamento TODAS as OSC que atendam às exigênctas

contidas na Lei n" 13.019/2014 e Deueto Municipal n' 1033/2023. de 2l de agosto de 2023.

3,2, Para os fins deste edital, considera-se OSC as pessoasjurídicas que se enquadÍem nâs definições do

artigo 2", inciso I. da Lei Federal no 13.019/2014. com a redação dada pela Lei Federal n' I 3.204i 201 5.

3.3. As Organizações da Sociedade Civil, interessadas em formalizar Tenno de Colaboração ou Termo

de Fome,lto e Acordo de Cooperação deverão obrigatória e cumulativamente atender aos seguintes

requisitos:

aJ Dispor de objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atil idades e finalidades de

relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instnlmenlo a ser pacruado (an. 33.

l. e an. 35, Ill, da Lei n" 13.019/2014). Estão dispensadas destâ exigência as organizações religiosas e

as sociedades cooperativas (art. 33, §§2'e 3', da t,ei n" 13.019/2014):

b) Assegurar que. em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
à outra pessoajurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei n' 13.019/2014. e cujo objeto

social seja. preferencialmente. o mesmo da enlidade extinta (Art. 33, III, da Lei n" 13.019i2014). E.stão

dispensarlas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art.33, §§2" e 3'.
da Lei n" 13.019/2014):

c) Realizar escrituração de acordo com os princípios fundâmentais de conlabilidade e com as Normas

Brasileiras de Contabilidade (Art.33, IV, da Lei n' 13.019/2014);

d) Possuir, conforme o art. 33. V. da Lei no 13.01912014:

l. No mínimo. 03 (rês) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentâção pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ):

II. lnstaiações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e cumprimento
de metas estabelecidas ou. altemativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da

parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da Organização da Sociedade

Civil, por meio de Declaração sobre Instalâções e Condições Materiais. Não será necessária a

demonstÍação de capacidade prévia instalada (§5o);

Ill. Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das

metas estabelecidas. Não será necess.íria a demonstração de capacidade prévia instalada (§5.).
lV. Atender as exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a Organização da Sociedade

Civil se tratar de sociedade cooperativa (Art. 2", I. alínea "b", e an. 33, §3", da Lei n' 13.019. de
20t4).

3..1. Será vedada a qualificaçào de pessoasjurídicas quando:
a) Forem declaradas inidôneas por órgão ou entidade da Administração Pública (Direta ou Indirera).
nas esferas Federal, Estadual ou Municipal;
b) Sob processo de falência. recuperação de credito ou insolvência civil:
c) Impedidas de licitar dou contratar com a Administração Pública deste Município, ou quaisquer
de seus órgãos ou entidades descentralizadas:

I
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d) Abrigarem em seus quadros. ou nos de outras empresas coligadas e'ou peíencentes

grupo empresarial, sócios, diretores, responúveis legais ou técnicos, membros de conselhos

consultivo. deliberativo ou administrativo que ocupem cargo nâ Prefeitura do Muni

Crateús/CE.

3.5. A organização da sociedade civil que paíicipar do processo de credenciamenlo estará aceitan o

todas as suas condições

4. DOCUMENTAÇÃO_HABILITACÃQ
4.1. A ORGANIZÁç'ÃO DA SOCIEDADE CTVIL poderá delegar poderes a outrem para que este a

represente sumariamente junto ao CREDENCIAMENTO, oportunidade em que ocorrendo, fará a

Cornissão de Seleçâo, exigência de apresentação dos seguintes documentos:

a. InstruÍlento Público de Procuraçâo que conceda ao representante, poderes legais, ou

b. Instrumento Paíiculâr de Procuração, com assinatura reconhecida em cartório. que conceda aos

representantes poderes legais, cuja comprovação far-se-á através da apresentação de cópia autenticada

(ou original) do Ato Constitutivo. do Estatuto ou do Contrato Social

4.1.1. No lnstrumento de Procuração (Público ou Particular) deverão constâr, e\pressamente. os poderes

para praticar todos os atos inerentes ao presente CREDENCIAMENTO.
4.1.2. O CREDENCIAMENTO não lÍaz obrigatoriedade para a Secretaria da Educaçào da formaçào e

execução dos TERMOS DE COLABORAÇÃO, dos TERMOS DE FOMENTO ou dos ACORDOS DE

COOPERAÇÃO.

4.2. O oedido de credenciamenlo deverá ser acomnanhado dos sesuinles documrnt()s:

Á. Demonslraçào de possuir ent seu Eststuto ou em Normas de Organizaçào Int*na, cláusulas que
prev ej am expr e s sam enle :

A.l . Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social:

A.2. Que. em caso de dissoluçâo da entidade, o respectivo patrimônio liquido seja transferido a outra
pessoajurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 13.019. de 3l dejulho de 2014 e.

cujo objeto social seja, preferencialmente. o mesmo da entidade extinta:

A.3. Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade:

A.4. Experiência prévia na realização. com efetividade, do objeto da par_ceria (TERMO DE
COLABORAÇAO, TERMO DE FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇAO) ou de natureza
semelhante:

A.5. Possuir no mínimo 03 (três) anos de existência. com cadastro ativo. comprovado por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. com base no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ;

A.6. Instalações. condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimenlo das
atividades ou projetos previstos na parceria (TERMO DE COLABORAÇÀO. TERMO DE FOMFNTO
e ACORDO DE COOPERAÇÃO) e o cumprimento das metas estabelecidas.

4,2.1. Na hipótese de decorrer tão somente o ACORDO DE COOPERAÇAO, será exigido unicamente
o requisito previsto no subitem a.l do item A deste Edital. conforme prel isão do artigo 33. § I " da Lei

13.019, dc 3l dejulho de 2014.

4.2.2. As ORGANIZAÇÔES RELIGIOSAS, conforme previsão do artigo 33, §2" da Lei I 3.0 | 9. de 3 I

de .iulho de 201.1, serão dispensadas do atendimento ao dispos

l:dital.
to nos subitens a.l e a.3 do item A deste

I



PNEFEIIURA DE

Fatendo Mais Por Você

4.2.3. As SOCIEDADES COOPERATIVAS estão dispensadas do atendimento aos requisi

nos subitcns a.l e a.3 do item A deste Edital, devendo. entretanto. atender as exigências

legislaçãtr específica e ao disposto no subitem a.5 do item A deste Edital.

4.2.4. Para fins de atendimento âo previsto no subitem a.5. do item A deste Edital, nâo será

a demonstração de capacidade instalada prévia, conforme regramenlo contido no artigo 33. §5" da Lei

13.019, de 3 I de julho de 2014.

B. As entidudes que, nos tennos deJinidos no arligo 2", inciso I, alíneus "a". 'b" e "c" do Lei n"

13.019/2014, sejam consideradas como oRGÁNIZAÇÃO DA SOCIEDÁDE CIVIL deverão apresentar
(e monter atuolizt os), por ocusião do CREDENCIÁMENTO, us devidas btformações e

documentuções:

l. Regularidade Fiscal e Tributrá.ria:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de REGULARTDADE de Débitos relativos a Creditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa da

União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN n" I .751. de

2 de outubro de 20141

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente. na forma da lei:

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante- ou outra equivalente. na forma da lei.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Temoo de Servico - FCTS, âtravés de

Certificado de Regularidade - CRFI

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentaçào

de certidão de regularidade. nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-lri no 5.452, de lo de nraio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 dejulho de

201r_

fl Cópia legíveldo comprovante de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). emitido
no sitio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil. para demonstrar que a orgânizaçào

da sociedade civil existe há, no míninro, um ano com cadastro ativo:

II. Cópia legível da ata de eleição e posse da atual diretoria. registrada na forma da lei:

IIl.Relatório de atividades já desenvolvidas. inclusive noticias, publicações, pesquisas e atestados de

capacidade técnica emitidos por outras organizações da sociedade civil ou órgãos públicos. instituiçÕes

privadas, dentre outros. a fim de comprovar a experiência prévia

IV. Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil. conforme o estatuto.

com endereço. telefone. endereço de correio eletrônico, número e órgão erpedidor da carteira de

identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles (Art. 34. V e
Vl. da tei n" 13.019. de 2014):

V. Documento que comprove que funciona no endereço declarado pela Organização da Sociedade Civil.
por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo, conforme An. i4, VII. da Lei
n" 13.019. de 20l4;

t<
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VI. Cópia legível da Carteira de ldentidade ou documento equivalente e CPF do representa

OSC:

V ll. Declaração de não ocon€ncia das vedações do aÍigo 39 da Lei Federal n". 13.019/20 14, c

modelo do Aneso II deste Edital;

\illl. Plano de Trabalho nos moldes do item 07 deste edital

OBSERVAÇÃO: A não âpresentação do Plano de Trabalho - acima rettrenciado - neste momenlo nào

irnplicará em inabilitação da OSC, enúetanto, existe a obrigatoriedade de apresentação do mesmo antes

da eventual celebração da futura parceria.

IX. Declaraçâo da organização da sociedade civil, assinada por seu dirigente márimo. de que nào

emprega em seu quadro de pessoal menor de l8 (dezoito) anos em trâbalho notumo- perigoso ou

insalubre. e menor de l6 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de menor aprendiz.

a partir de l4 (catorze) anos, conforme modelo do Anexo II deste Edital;

4.2.5. Todos os documentos devem ser apresentados em original ou em cópias autenticadas por cartório

conrpetente ou autenticados por servidor da Secretaria Requisitante com apresentação dos documentos

originais, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
4.2.6. Serão consideradas regulares, as certidões positivas com efeito de negativas.

4.2.7. Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. Se a validade nâo constar de

algum documento, o mesmo será considerado válido por um período de 30 (rinta) dias, contados da

data de sua emissão.

4.2.8. Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos neste edital. sera

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para regularização.

5. COMISSÁO DL SELECÃO
5.1. Processamento do Credenciamento e o julgamento da documentaçào exigida serão realizados

através da Comissão de Seleção instituída pela Portaria n'0410812023, de 04 de agosto de 2023. nos

tennos do aÍ. 2'7 da Lei n" 13.019/2014.

5.2. A Cornissão poderá realizar, a qualquer tempo. diligências para verificar a autenticidade das

informações e documentos apresentados pelas entidades concorrenles ou para esclarecer dúvidas e

omissões. Ern qualquer situação. devem ser observados os princípios da isonomia. da impessoalidade e
da transpaÉncia.

6. I)A ANALISE DO REOTi ERIMENTO I RfCURSO
6.1. Cada entidade tenl a sua solicitação de credenciamento analisada na ordem de protocolo pela
Comissã<r de Seleçâo.

6'2. A Comissão de Seleção. responsável pela análise da documentação. deverá manifestar-se
conclusivamente sobre o requerido no prazo márimo de l0 (dez) dias úteis. contados do rérmino do
prazo para entrega do requerimento juntamente com a documentâçào.
6.3. A Comissão de Seleção, objetivando a regular instrução do pedido. poderá solicitar documentos
complementares e realizar d iligências.

6.4. Após o credenciamento. e havendo o deferimento do pedido de qualificação como Organizaçào
Social. o respectivo CREDENCIAMENTO será expedido no prazo márimo de 05 (cinco) dias Írreis.
após o encerramento do prazo de análise.
6.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos neste edital, será concedido
o prazo de 03 (três) dias úteis para regularização dos mesmos. Descumprido o prírzo. a OSC sera

inabilitada.

l
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6.6. O pedido de credenciamento poderá ser indeferido, cabendo à Comissão de Seleção in

meio de comunicado específico contendo o motivo do indeferimento, à organização da soci

sobre a decisão.

6.7. Da decisão de indeferimento caberá recuno, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da

da decisão.

6.8. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitações situada a Avenida Edilberto Frota
I 82 I , Planalto, Crateús - CE, de 2u a 6â feira, no horário de 8h às l2h, enr dias de expedienle do órgào

ou pelo e-mail: cplcrateus@gmail.com.

ó.9. A Comissão de Seleção terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para se manifestar quanto ao

acolhimento ou não do recurso apresentado, concomitante a anuência da Secretária da Educação do

Município de Crateús.

6.10, No caso de acolhimento do recurso, será emitido. tlo prazo de até 5 (cinco) dias úteis da decisão.

o CREDENCIAMENTO como Organização Social. bem como será publicado a decisão.

6.11. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de recurso, a

administração pública através da sua autoridade superior, deverá homologar e divulgar. no seu sílio
eletrônico oficial. as decisôes recursais proferidas e o resultado definitiro do processo de seleçâo.

publicando-as também nos meios de comunicação do Município.

7. PLANO DE TRA,I'ALHO
7.1. Para a celebração do Termo. a(s) entidade(s) credenciada(s) deverão apresentar o Plano de Trabalho.

nos termús do art. 22 da Lei n' 13.019/2014, nos moldes a seguir:

a. Descrição da realidade que sera objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa

realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

b. Descrição de metas (qualitativas e qüantitativas) a serem atingidas e de atividades ou projetos

â serem executados:

c. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execuçâo das atividades ou dos

projetos abrangidos pela parceria:

d. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas:
e. Definição dos paámetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

f. Demonstração de que as despesas relacionadas à execução da parceria) serão executadas nos

exatos termos dôs incisos XIX e XX do artigo 42 da Lei n" 13.019. de 3l de julho de 2014. aliado, ainda-

â apreseuiação de MANIFESTAÇÀO EXPRESSA. acerca do conhecimento da toral vedação em:

I. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

Il. Em pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
g. Não se constituirá vedaçào. o Plano de Trabalho que se erigir com o pagâmento relativo à:

a. Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de rrabalho, inclusire de pessoal

próprio da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. durante a vigência da parceria. compreendendo
as despesas corn pagâmentos de impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS. férias. décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais

encargos sociais e trabalhistas. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da
sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público, conforme
regramento do art.46 § 3"daLein" l3.0l9de3l dejulhode20l4:
b. Diárias reÍ'erentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execuçào
do objeto da parceria assim o exija:
c. Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporçâo em relação ao
valor total da parceria;

d. Excepcionalmente. mediante decisão discricionária da administraçâo o cusreio na lorma do

art.46. inciso IV da Lei n" 13.019 de 3l dejulho de 2014
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h. Declaração de pleno conhecimento de que os recursos recebidos em decorrência da

serào depositados em contâ corrente específica isenta de tarifa bancária na INS

FINANCEIRA PÚBLICA determinada pela Secretaria da Educação rnediante as seguintes cond

â Os rendimentos de ativos financeiros serâo aplicados no objeto da parceria- estando

às mesmas condições de prestação de contas exigidas pâra os recuÍsos transfcridos.

b. Por ocasião da conclusão, denúncia. rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanesc3ntes, incluive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas.

serão devolvidos a Secretaria Municipal da Educação. no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. sob

pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada via

cientificarão da Controladoria Geral do Municipio;
c. Toda a movimenÍação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneliciário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária;

d. Os pâgarnentos deverão ser realizados mediante credito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

1.1.2. Para a celebração dos TERMO DE COLABORAçÀO, TERMO DE FOMENTO e ACORDO

DE COOPERAÇÃO, a(s) entidade(s) credenciada(s) deverão apresentâr o Plano de Trabalho conforme

itens abaixo, optando pelo que a entidade irá executar:

Serviço de atendimento educacional infantil
para crianças de 03 a 05 anos, matriculâdas na

rede municipal de ensino, período manhã e
tarde, onde contemple no mínimo 06 (seis)

turmas. compreendendo um número mínimo
de 120 (cento e vinte) alunos matriculados.
com sede própria. alugada e/ou cedida para

conrportar os alunos e servidores cedidos pela

Secretaria da Educação. conforme segue:

t2

o PROFESSORES (qumtidade a depender

de alunos natriculados no ono letivo). l
MERENDEIRA. 2 ÁUX. DE SERYK:OS

GERAIS, 7 C'UIDADORES, 1 YIGUS, I
COORDENADOR I DIRETOR E I
SECRETÁRIO ESCOLAR:

Obs.: quantidades mínimas informadas.
podendo a vir ser alterado mediante
necessidade e solicitaçâo da OSC. onde será

analisado pela Secretaria da Educação.

Serão fornecidos para manutenção dâs

atividades, além de pessoaVmão de obra- o que

segue:

o )|íERENDÁ ESCOLÁR MATERUL DE
EXPEDIENTE. MÁTERIÁL DE LIMPEZA,
M4TENAL PEDAG(X;\('(). (,'.{.§ DE
COZINHA. MANUTENÇÃO YEI('L'I-AR E
L'OMBUST|YEL (se houver ftonsporÍe
próprio) MA,\L'\ENÇÃO PREDIAL E

I

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND/M ES
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. PROFESSORES (quantidade a depender

tle alunos malriculados no ano leto\o). I
MERENDEIRA. 2 ALIX. DE SER''IÇ'OS

GERA]S, 2 CUIDÁDORES, 3 YIGUS. 1

COORDENÁDOR I DIRETOR E 1

ivíOTONSI A;
Obs.: quantidades mínimas informadas.
podendo a vir ser alterado mediante
necessidade e solicitação da OSC, onde será

analisado pela Secretaria da Educaçâo.

Serào Íbmecidos para manutenção das

atividades, além de pessoaUmão de obra o que

segue:

MERENDÁ ESCOLAR. MÁTENAL DE
E.\?EDIENTE, LATERUL DE LTMPEZA,

M TERUL PEDAGOGICO, GÁS DE
COZINHA, MANUTENÇÃO YEICULÁR E
COMBUST|VEL (se hower tansporte
pTópTio) MÁNWENÇÃO PREDIÁL E
PÁGÁMENTO DE CONTAS RELATIVÁS ÁO
CONSL\IVTO DE úGUA DO REFENDO
PRÉDIO.

Sen,iço de atendimento educacional infantil
para crianças de 04 a 05 anos, nratriculadas na

rede municipal de ensino, período rnanlrã e

tarde. onde contemple no mínimo 04 (quatro)
tunnas. compreendendo um número mínimo
de 65 (sessenta e cinco) alunos rnatriculados.

com sede própria, alugada e/ou cedida para

compoÍar os alunos e servidores cedidos pela

Secretaria da Educação. conforme segue:

o PROFESSORES (quanridade o depender

cle alunos motriculsdos no ano letivd. 2
MERENDEIRA. 2 .4{)X. DE SERv-|Ç'OS

t2

.,

61,

PAGAMENTO DE CONTÁS RELÁTIYÁS AO
«)NSUMO DE ENERGIÁ E ÁGUA DO
REFERIDO PRÉDIO.

J

Sen'iço de atendimento educacional

especializado. em contÍaturno do ensino 
I

regular. para crianças com deficiência- 
|

matriculadas na rede municipal de ensino. 
I

período manhã e tarde, onde contemple no 
I

mínimo 08 (oito) turmas. compreendendo um

número minimo de 150 (cento e cinquenta)

alunos matriculados. com sede própria-

alugada e/ou cedida para comportar os alunos

e servidores cedidos pela Secretaria da

Educação. conÍtrrme segue:
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GERAIS, 1 CUIDADORES, 1 WGIAS, I
DIRETOR:

Obs.: quantidades mínimas informadas.

podendo a vir ser alterado mediante

necessidade e solicitação da OSC, onde será

analisado pela Secretaria da Educação.

Serão fomecidos pâra manutenção das

atividades, além de pessoaymão de obra, o que

segue:

MERENDA ESCOLAR. MATENAL DE
EXPED]ENTE, MATENÁL DE LIMPEZÁ,
MATERUL PEDAG()GICO, G..'S DE
COZINTL4. MANUTENÇÃO VEICUI-AR E
COWUSTÍVEL (se houver Íransporte
próprk4 MÁ^-UTENÇ,íO PREDIAL E
PAGA MENTO COlrí DESPESAS RELÁTIVÁS
ÁO CONST]LíO DE ÁGUA DO REFERIDO
PREDIO.

Serviço de atendimento educacional do ensino
fundamental para crianças de 06 anos acima-

matriculadas na rede municipal de ensino.
período manhã e tarde. onde contemple no
mínimo l0 (dez) turmas, compreendendo um

número mínimo de 230 (duzentos e trinta)
alunos matriculados, com sede própria. para

comportar os alunos e servidores cedidos pela

Secrelaria da Educação. conforme segue:

. PROFESSORES (quantidade a depender de

alunos matriculados no ano letivo), I

MERENDEIRA. 2 AUX. DE SERVIÇOS
GERAIS, 2 CUIDADORES. I VIGIA. I

COORDENADOR, I DIRETOR E I

SECRETÁRIO ESCOLAR;

12

{
Ohs.: quanlidades mínimas informadas- 

I

podendo a rir ser alterado mediante 
I

necessidade e solicitaçào da OSC. onde será 
|

analisado pela Secretaria da Educação. 
I

Serâo fomecidos para manutençao das 
I

atividades. além de pessoaUmâo de obra o que 
I

segue: j

. MERENDA ESCOLAR. MATERIAL 
IDH EXPEDIENTE, MATERIAL DE 
]

LIMPEZA. MATERIAL PEDAGOGICO.
GÁs DE cozrNrrA. MANUTENÇÀo 

1

VEICI ILAR E COMBUSTÍVEL (se houver

transporle próprio) MANUTENÇÀO
PREDIAL E PAGAMENTO DE CONTAS
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RELA'TIVAS AO CONSUMO DE ENERGIA
E ÁGTJA Do REFERIDo PRÉDIO.

o REPASSE FINANCEIRO NO

VALOR DE R$ 30.000,00 (TRINTA MtL
REAIS) A SEREM REPASSADOS EM 12

PARCELAS ICUAIS NO VALOR DE R$

2.5OO,OO (DOIS MIL E QUINHENTOS
REAIS) CADA.

Serviço de atendimento educacional do ensino
int-antil para crianças de 0l a 0i anos.

matriculadas na rede municipal de ensino.
período manhã e tarde. onde contêmple no
mínimo 04 (quatro) turmas, compreendendo
unr número mínirno de 80 (oitenta) alunos
matriculados- com sede alugada pela secretaria
de educação. pârâ comportar os alunos e

servidores cedidos pela Secretaria da

Educação. conforme segue:

. PROFESSORES (quantidade a depender de

alunos matriculados no ano letivo). I

MERENDEIRA. 3 AUX. DE SERVIÇOS
GERAIS. 3 CUIDADORES. O VIGIA. I

COORDENADOR, I DIRETOR E O

SECRETÁRIO ESCOI AR:

Obs.: quantidades mínimas informadas-
podendo a vir ser alterado mediante
necessidade e solicitação da OSC, onde será

analisado pela Secretaria da Educaçào.

Serão fomecidos para manutenção das

atividades. além de pessoal/mâo de obr4 o que

segue:

MERENDA ESCOLAR, MATERIAL DE
EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA,
NíATIRIAL PEDACÓGICO. CÁS DE
COZINHA. MANUTENÇÀO PREDIAL E
PAGAMENTO DE CONTAS RELATIVAS
AO CONSUMO DE ENERGIA E ÁGUA DO
REFERIDO PREDIO.

8. I ]VIPED!NI E}ITOS DA CTLEBRAÇÃO DE TERMOS DE COLABORAÇ.IO, TER IOS DE

TI)MENTO OU ACORI}OS DE COOPERAC,{O POR ORG,{NIZACÃO DA SoCIIDADE
(:IVIL
I.Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria acima reÍerenciada. prevista na [-ei n"

I 3.0 l912014, a ORGANIZ AÇÃO DA SOCTEDADE CrVrL que:

a. Não esteja regularmente constituída ou. se estrangeirâ, não esteja autorizada a tuncionar no território
nacional;

b. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada:
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c. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público- ou dirigente de ó

do Município de Crateús-CE. estendendo-se a vedação aos respectivos côniuges ou com

conro parentes em linhâ reta- colateral ou por afinidade, até o segundo grau:

d. Tenha tido as contas rejeitadas pelo Poder Executivo (hefeitura Municipal de Crat

últimos 05 (cinco) anos. excelo se:

I. For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados:

II. For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição:

Ill. A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso conr efeito suspensivo;

e. Tenha sido punida com uma das seguintes sânções, pelo período que durar a penalidade:

l. Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar cont a administração:

ll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administraçào pública:

lll.A prer ista no inciso II do artigo 73 da Lei l3.0l9,de3ldejulhode20l4:
IV. A prevista no inciso III d o art. 73 da Lei 13.019. de 3l dejulho de 2014:

Í'. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível. nos últimos 08 (oito) anos;
g. Tenha entre seus dirigentes pessoa:

I.Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas inegulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível. nos últimos 08 (oito)

ânos:

Il. Julgada responúvel por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função

de confiança, enquanto durar a inabilitação;

Ill.Considerada responsável por ato de improbidade, enquânto durarenr os prazos estabelecidos nos

incisos l, ll e III do artigo l2 da Lei 8.429, de 02 dejunho de 1992.

9. EVENTUAL E FUTURA FORMALIZACAO DOS TER]IIOS Df COL.,\BORAC Ao.
]'Í|RMOS DE FOIVIENTO OU ACORDOS D E COOPER{.CAO COM DISPENSA DE
(.II AMA}IENTO PU BLICO.
10. Conforme retratâdo no campo OBSERVAÇÃO do subitern .1.1 .2 deste edital. o

C'REDENCIAMENTO não condiciona ao direito líquido e certo da celebração e formalização dos

tennos acima referenciados-

ll. Em havendo a necessidade da celebração de tais instrumentos (FORMALIZAÇÀO DOS TERMOS

DE COLABORAÇÃO. TERMOS DE FOMENTO OU ACORDOS DE COOPERAÇÃO). A

Administração Pública (Secretaria da Educação) somente as realizará com a observância das seguintes

providências:

a. Indicação expressa da existência de previa dotação orçamentária para erecução da parceria (TERMO
DE COLABORAÇÃO. TERMO DE FOMENTO E ACORDO DE COOPERAÇÀO):

b. Demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacic'nal

da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL foram avaliados e são compâtíveis com o objetol
c. Aprovaçâo do PLANO DE TRABALHO, a ser apresentâdo nos teÍÍnos da Lei n' 13.019. de

3l dejulho de 2014:

d. Emissão de parecer de Orgão Técnico da Educação, notadamente acerca das seguintes situações:

l.f)o mérito da proposta. em conformidade com a modalidade de parceria (TERNíO DE
(OLABORAÇÀO, TERMO DE FOMENTO e ACORDo DE COOPERAÇÀO) adorada:

I
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II. Da identidade e da reciprocidade de interesse dâs partes na realizaçào. em mútua coop

parceria (TERMO DE COLABORAÇAO, TERMO DE FOMENTO e ACORDO DE COOPE

prevista na Lei 13.019. <le 3l dejulho de 2014:

III. Da viabilidade de sua execução:

IV.Da verificação do cronogranra de desembolso:

V. Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização dâ execuçào

da parceria (TERMO DE COLABORAÇÃO. TERMO DE FOr\'Í ENTO e ACORDO DE

C'OOPERAÇÃO), assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução

física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos:

Vl.Da designaçào do gestor da parceria (TERMO DE COLABORAÇÃO. TERMo DE FOMENTO e
ACORDO DE COOPERAÇÃO);

VII. DA dCSigNAçãO dA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÀO DA PARCERIA
(TERMO DE COLABORAÇÃO. TERMO DE FOMENTO C ACORDO DE COOPERAÇÀO):

e. Emissào de parecer jurídico pela Procuradoria Geral do Município acerca da possibilidade de

celebração da parceria (TERMO DE COLABORAÇÀO. TERMO DE FOMENTO e ACORDO DE

cooPERAÇÃO).

l2.Caso a ORCANIZAÇAO DA SOCTEDADE CIVIL adquira equipamentos e materiais permanentes

com recursos provenientes da celebraçâo da parceria (TERMO DE COI.ABORAÇÀO. TERMO DE

FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO), o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade.

e ela deveá formalizar promessa de transferência da propriedade ao Poder Executivo (Prefeitura

Municipal de CRATEÚS/CE). na hipótese de sua extinção.

l3.Será impedida de participar como gestor da parceria (TERMO DE COLABORAÇÀO. TERMO DE

FOI\4ENTO e ACORDO DE COOPERAÇÀO; ou como membro da COMISSÀO DE

MONITORAMENTO E AVALIAÇÀO pessoa que. nos últimos 05 (cinco) anos. tenha mantido relação
jurídica com, ao menos.0l (uma) das ORGANIZAÇÔES DA SOCIEDADE CIVIL partícipes.

I{. DA INIPLGNAÇAO E Pf DIDO DE ESCLARECIMEN]'OS
l{.1. Na hipótese de dírvida ou necessidade de esclarecimentos na intelpretaçào deste Edital e seus

Anexos, os interessados deverão solicitá-los por escrito à Comissão de Seleção em âté 05 (cinco) dias

úteis antes da data marcada para a entrega dos documentos.
l,Í.2. Qualquer cidadão é parre legítimâ para impugnar este edital diante de algurna irregularidade.
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes
de habilitação, estando a Administraçào obrigada ajulgar e responder em até 03 (três) dias úÍeis.
14.3. Decairá do direito de impugnar os termos do editâl o licitânte que não o fizer até o segundo dia
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não teEá

efeito de recurso.

14.d. Os pedidos de esclarecimento ou impugnaçôes deverão ser protocoladis no endereço da sede do
selor de licitaçôes situado a Avenida Edilberto Frota 1821. Planalto. Crateús CF., e de\erão alender
às seguirrtes eligênc ias:

14.5. Documento elaborado em duas vias. ambas rubricadas em todas as folhas. e assinadas na últirna:
14.5.2. Alegações fundamentadas, e se for o caso. pedido instruído com documentação./provas que se

fizerem necessário;

t.í.5.3. Se interposta por pessoa fisic4 a petiçào deverá ser acompanhada de cópia xerogr
documento de identidade de seu signatário:
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14.5.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualificação da

nome/CN PJlendereço/telefone) e a identificação/correlação de quem interpôs o pedido

14.6. A impugnação feitâ tempestivamente pelo licitante não a impedirá de partici

licitatório âté o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente:

14,7. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para

certâme:

pela e

par do

a real tla

I5. DISPOSICOf S (;ERAIS

15.1. Constitui parte integrante deste edital os Anexos l, II e lll.
15.2. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários das 08:00 às l2:00 horas, ficando os

autos do presente processo administrativo da Chamada Pública à disposição para vistas e conferência

dos interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitações do TCE-CE, no site

http://municipios.tce-ce.gov.br/licitacoeV e https://r.wrv.crâteus.ce.gov.br/licitacao.php - Ponal de

Licitações do Município de Crateús.

15.3. O representante legal deveá manter atualizado seu cadastro junto a Secretariâ da Educação do

Município de Crateús-CE, conforme o caso durânte todo o procedimento de credenciamento. bem como

durânte todo o prazo de vigência da parceria.

15.{. A Secretaria da Educação reserva-se o direito de alterar o presente Edital, por conveniência da

Adminisração. sem que caiba às instituiçôes o direito a qualquer indenizaçào.

15,5. É facultado à Comissão promover diligências destinadas a esclarecer o processo. bem corno.

solicitar a comprovação de qualquer informação apresentada pela instituição.
15.6. A documentação apresentada para Íins de habilitação no presente credenciamento fará parte dos

autos e em hipótese nenhuma sera devolvida à entidade.

I5.7. A relação das entidades credenciadas serâ publicada em meios de comunicação oficiais.

15.8. O credenciamento de que tratâ este Edital não estabelece obrigaçào de efetira celebração de

Termo de Fomento ou Termo de Colaboração e Acordo de Cooperação com as instituiçôes credenciadas.

bem comc, não gera nenhuma expectativa de direito quanto à obrigatoriedade de repasse de recursos

por paíe da Administração Pública.

15.9. O Credenciamento poderá ser anulado a qualquer tempo, desie que seja constatada ilegalidade

no processo ou revogado por conveniência da Administração Pública. atrar és de decisão fundamentada.

l5,l0.Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Secretaria da Educação ouvida a assessoria
juridica e/ou outros órgãos técnicos a seu critério. observando-se a legislação aplicável.
l5.l l.Eventuais dúr,idas sobre o credenciamento poderão ser sanadas prer iamente junto a Secretaria da

Educação perante à Conrissão de Seleção.

l4.ll Aos câsos nãô previstos neste edital. aplicar-se-ão os previstos na Lei n" 13.0191201;1. alterada

pela Lei Federal n'13.2042015, Decreto Municipal n" 1033/2023. de 2l de agosto de 2023 e demais

legislações aplicáveis à matéria.

Crateús/CE.28 de setembro de 2023

Rc
l//1,?

entoPresidente dâ Comissão
nfi,,fur*

ao oa$ Creoe

I
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(INCLUIR TIMBRE DA OSC)

ANEXO I

REQUERIMENTO DE CRf DENCIAME\T()

À courssÃo oe sELEÇÀo DA SECRETARTA DA noucnÇÃo pARA o
CREDENCIAMENTo DE oRGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS

LUCRATIVOS PARA EVENTUAL CELEBRAÇÀO Oe lr.nrto Oe COt AAOneç.ÀO.
TERMo DE FoMENTo ou ACoRDo DE coope nnÇÃo No ÂMBITo Do MUNIcÍpto oe
cnareúslce.

(qualiÍicação completa da entidade -
Razão Social. CNPJ e endereço completo). neste ato representada pelo representante legal, Sr.(a)

(qualificação completa - r-ome. RC e CPF). vem
respeitosamente perante Vossa Seúoria, requerer sua qualificação como Oreanização Social na

área de educação no âmbito do Município de CrateúVCE. com interesse em firmar parceria-
juntando pâra tanto a documentação necessária conforme exigência do edital de chamamento
público n.' 002/2023-SEDUC.

Declaro. sob as penas da lei. que tomamos conhecimento de todas as noÍrnas e condições para o
cumprimento das obrigações objeto deste credenciamento, com as quais concordamos
integralmente.

Local e data

Nome e assinatura do representanle da entidade

I
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ANEXO II

DECLARAÇÃO Df, NÃO OCORRÊNCIA DAS VIDACÕE

(Decreto n'29.12912017 e'rrt,39 da Lei n' 13.019i2014)

Na qualidade de representante legal da (nome da OSC). DECLARO, sob as

penas da Lei, para fins de comprovação junto à Administração Pública SMED. que

. Esta Organização da Sociedade Civil (OSC) não esú omissa no dever de prestar

contas de parceria anteriormente celebrada;

. Esta OSC não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público. ou

dirigente Ce órgào ou entidade da administração pública da Prefeitura Municipal de Crateús. estendendo-

se esta vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linhâ reta colaterâl

ou por afinidade. até o segundo grau;

. Esta OSC não teve as contas rejeitadas pela administraçào pública nos últimos cruco

anos. sendo excetuadas as hipóteses em que foi sanada a inegularidade que motivou a rejeição e quitados

os débitos eventualmente imputados. foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição ou a apreciaçào

dâs contas, ou estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo:

Esta OSC não foi punida com as seguintes sanções:

Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

adnrinistração:

Declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar com a administração;

As previstas nos incisos II e lll do artigo 73 da Lei n'l-1.019/2014:

. Contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos.

. Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa(s) cujas contas relativas às pârcenas

tenham sldojulgadas irregulares por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação.

enr decisão irrecorrível. nos últimos 08 (oito) anos:

. Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa julgada responúvel por falta grare e

inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função de confiança:

. Esta OSC não tem entÍe seus dirigentes pessoa(s) considerada(s) responsável(s) por
ato de improbidade:

. Não contratações para prestação de sen,iços que envolvam objeto da parceria. sen idor
ou empregado pirblico, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou linçào de confiança. de óreão
ou entidade da administração pública celebrantet
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. Nâo remuneração, a qualquer título, com os recursos repassados. de membro

ou do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da administraçâo pública cel

enrpregado público. inclusive aquele que exerça cargo em comissâo ou firnção de confiança,

ou entidade da administração pública celebrante, ressalvadas as hipóteses pre! istas em Iei espec

na lei de diretrizes orçamentáriâs:

. Não remuneração, a qualquer título. com os recursos repassados, de pessoas natumls

condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público. ou

por crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, ou por crimes de lavagem

ou ocultação de bens, direitos e valores-

l.ocal e data

Nome e assinatura do representante da entidade

. Não remuneraçâo, a qualquer título. com os recursos repassados. de
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇÃO

Eu. . brasileiro (a). portador (a) da CI N'

residente e domiciliado à Rua/Av. . representante legal da Organização

da Sociedade Civil- denominada de . com Sede à tlo

Bairro . na cidade de - inscrito no CNPJ n"

DECLARO. para todos os fins e sob as penas da lei. que não executamos

trabalho noturno. perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com

menorcs de dezesseis anos. salvo na condiçào de aprendiz. a pârtir de quatorze anos. em

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal.

Local e data

\ome e assinatura do representante da entidade

.eCPFN"
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ANEXO IV

I\IINTITA TERMO DE CREDENCIA}IENTO N' XXXX/2{)23-SEDT'C

TERMO DE CREDENCIAMENTO N'. XXXX/2O23.SEDUC.
QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO DE CRATEÚS E A
XXXXXXXXXXXXXXXXX, COM FIM A ESTABELECER
AS PREMISSAS LEGAIS A HABILITAR ESTA A
CELEBRAR TERMOS DE COLABORAÇÃO. TERMOS DE
FOMENTO OU ACORDOS DE COOPERAÇÀO COII O
PODER PÚBLICO MUNICIPAL. RESPEITANDO AS
EXIGÊNCIAS DA CHAMADA PÚBLICA XXXI}OIX-
SEDUC E SEUS ANEXOS.

Termo de Credenciamento que entre si celebram a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE CRATEUS-CE, Pessoa Jurídica de Direito Público Intemo. inscrita sob o CNPJ n'
07.982.036/0001-67. neste ato representado pela Secretária a Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos
'feixeira, doravante de nominado de CREDEIiCLINTE, e a

no CNPJ n" XXXXXXX. com sede na Rua

pessoa jurídica. inscrita
, n'XXXX. Bairro: . Cidade

, CEP: XXXXXXX, neste ato representada pelo (a) Senhor (a)
responsável legal desta instituição, inscrito no CPF n'. XXXXXXXX, doravante denominado
CREDE\|CL4DO. tendo em vista o disposto na Lei Federal n'. 13.019/14. Decreto Municipal No

103312023. de2l de agosto de 2023 e pelas normas gerais de Licitações e Contratos Administrativos
editadas pela Lei n'. 8.666/93 e alterações posteriores, celebram o presente a.iuste administrativo
visando a outorgar a citada entidade celebrar futuros'1'ermos de TERMOS DE COLABORAÇÃO,
TIRMOS DE FOMENTO OU ACORDOS DE COOPERAÇÀO. em CRATEÚS-CE nos termos
que seguem abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
I .l . O presente Termo de Credenciamento tem por objeto CREDENCIAN'IENTO DE PESSOAS
JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO. SEM FINS ECONOMICOS OTJ LUCRATIVOS. CUJAS
ATIVIDADES SEJAM DIRIGIDAS A POLíTICA DA EDUCAÇÀO. PARA QUALIFTCAÇÀO
COMO ORCANTZAÇÃO socrAl NO ÂMBrTo DO MLTNICÍPIO DE CRATEÚS/CE, a qual
cumpriu as exigôncias positivadas pela CR-EDENCIAMENTO N o XXX/2023-SEDUC. a esú
apta. dentro do período de vigência deste, aos TERMOS DE COLABORAÇÃO, TERMOS DE
FONIENTO OU ACORDOS DE COOPERÁÇÃO DE PROJETOS VOLTADOS A
MODERNIZAÇÀO ADMINISTRATIVA E OFERTA DE SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA
PUBLICA EM F,DUCAÇÀO NO ÂMBITO MUNICTPAL.
1.2. Os projetos a serem apresentados pelo CREDENCIADO derem guardar estrita obediência aos
limites das áreas de interesse e linhas temáticas qual manifestou interesse e fora devidamente
habilitada.

áreas de interesse que seguem:

CLAUSULA SEGUNDA: DA ÁR"EADE INTERESSE E ABRANGÊNCIA
2.1 . O presente Termo de Credenciamento materializaú. dentro de seu devido prazo de vigência. o
vinculojurídico valido entre os signarários com fincas a prot,er atividades. projetos eiou sen,iços nas
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CLÁUSU!-A TERCEIRA: DA CELEBRAÇÂO NB aIUSIN ADMINISTRATIVO PR
3.1 . A condição de CREDENCIADO não obriga o Poder Público Municipal cele
administrativo para a execução de quaisquer que seja o projeto elou sen iço.
3.2. A condição de CREDENCIADO qualifica a Oreanizagão da Sociedade Civil a po

dernandada. quando do momento oportuno, a apresenur plano de trabalho com tlncâs n execuçà o
serviços em educação, sempre em estrita relação com as áreas de interesse quais está devidamente
habilitada:
3.3. A condição de CREDENCIADO qualifica a Organizacão da Sociedade Civil a poder, quando do
momento oportuno, a apresentar plano de trabalho a ser fomentado com fincas a execução de serviços
em educação. sempre em estrita relação com as áreas de inteÍ€sse quais está devidamente habilitada:
3.4. Os serviços passiveis de futuras pactuaçôes. sempre respeitando o conjunto de áreas de interesse
e linhas de atuação delimitadas no instrumento convocatório da CREDENCIANIENTO li'
XX)U2023-SEDUC. quando do momento oportuno. serão reduzidos a termos por meio de a.lLrste

administrativo próprio previsto na Lei Federal n' 13.109/2014.
3.,i. O ajuste administrativo denominado TERMO DE FOMENTO será adotado para a consecuçâo
de planos de trabalhos cuja concepçào seja das organizações da sociedade civil com o objetivo de

incentivar e reconhecer projetos desenvolvidos ou criados por quaisquer das organizações da

socicdade civil qualificada como CREDENCIADA.
3.6. O ajuste administrativo denominado TERMO DE COLABORAÇÀO seni adotado para a
consecuçâo de planos de trabalho cuja concepção seja da Educação pública municipal. com o objetivo
de executar projetos ou atividades parametrizadas pela CREDENCIANTE.
3.7. Qualquer alteração que importe na modificação e incida sobre a diminuição da capacidade
operativa da CONTRATADA, ensejani a rescisão das condições pactuadas

CLÁUSULA QUARTA: DoS PRÂZOS
4.1. A vigência do presente ato administrativo é de l2 (doze) meses, contados da data da assinatura
sua assinatura, contados da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do aÍ. 57 Lei Federal n'
8.666t93;
4.2. A continuação da prestação de serviços pactuados. dada a qualificaçào de CREDET.\CIADO da
signatária. nos exercícios financeiros subsequentes. respeitado o prÍrzLr de vigência do presente
TERMO DE CREDENCIAMENTO. fica condicionada a assinatura de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÔOS »OCNNOTNCIADO
5.1 . Cabeni às Entidades Credenciadas, sempre respeitando as áreas de interesse qual se habilitarão.
quando do momento oportuno. no ato de celebração de ajuste administratiro próprio a materialização
de vínculo jurídico prestacional entre a Entidade Credenciada e o poder público municipal. na
condição de signatária. OBRIGAR-SE-Á:

a) manter escrituração contábil regular;
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio dos futuros termos de colaboração/termo de

lomento quais poderão ser firmados;
c) divulgar na internet ou em locais visíveis de suas sedes administrativas ou estabelecimentos em

que exerçâm suas ações em funçào das parcerias eventualmente celebradas com o poder público-
contendo. no mínimo, as inlormações requeridas no parágrafo único do aÍ. I I da Lei n"
13.0 t 9/2014:

d) manter e movimentar os recursos nâ conta bancária específica- observado o disposto no an. 5l
da Lei n' l3.0l920l4;

e) dar acesso, quando formalrnente solicitado, aos servidores, legalmente competentes. dos órgàos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos. do controle interno municipal e do Tribunal
de Contas correspondentes aos processos, documentos, informações referentes aos instrumentos

I
, ..,,r,
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de transferências regulamentados pela Lei Federal n " 13.019. de 2014. bem como aos

execuçào do objeto:

I responder exclusivamente pelo gerenciamento adminisüativo e financeiro dos
recebidos. inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de inr estimento e de pess

g) responder erclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhisras. previdenc iários. fiscâls
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboracâo ou de fomento.
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da EDUCAÇÀOpública a

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento. os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execuçào. salvo.
nos casos onde o poder público contribuiu para a textualizada ocorrência;

h1 disponibilizar aos cidadãos e usuários. na sua página na internet ou- na falta desta. em sua sede.

consulta ao extrato deste termo de colaboração/termo de Íbmento- contendo. pelo menos. o
objeto. a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.

i)
CLÁUSUI,A SEXTA: DAS OBRIGAÇÕTS NA,CNTNTNCIANTE
6.1. Cabeú à Secretaria Municipal da Educação de CRATEÚS/CE. quando do momento oportuno.
no ato de celebração de a.iuste administrativo próprio â materialização de r ínculojurídicc prestgcional
entre a Entidade Credenciada e o poder público municipal. na de signatária. OBRIGAR-SE-A:

a) flomecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião
da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação
às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;
b) ernitir relatório tecnico de monitoramento e avaliaçâo da parceria e o submeter à comissão de

monitoramento e avaliação designada. que o homologani, independentemente da obrigatoriedade de

apresentaçào da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil:
c) realizar. nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários
do plano dc trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atil idades
definidas:
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de
desembolso, que guardará consonância com as metas. fases ou etapas de execução do objeto do termo
de colaboração ou termo de fomento:
e) promoier o monitoramento e a avaliação do cumprimento do ob.jeto da parceria:
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgãtr ou
entidade. o administrador público deverá designar novo gestor, assum indo. enquanto isso não ocorrer.
todas as obrigações do gestor. com as respectivas responsabilidades;
g) riabilizar o acompanhamento pela intemet dos processos de liberaçâo de recursosl
h) manter, em seu sítio oficial na intemet. a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos
de trabalho. até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento:
i) divulgar pela intemet os meios de representaçào sobre a aplicação irregular dos recursos
envolvidos na parceriai

.j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de
irregularid:des na execução do objeto da parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS FINANCEIROS
7.1 . O presente ajuste administrativo trata apenas da qualificação da entidade signatária a condiçào
de CREDENCIADA, e. por seguinte, estâr âpta a apresentar e/ou ser demandadas a apresentar planos
de trabalhos com fincas a execução de atividades. projetos e/ou sen'iços em educação. sempre dentro
da abrangência das áreas de interesse qual encontra-se habilitada.

lãftGrrr-l#i
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7.2. Quando da execução de futuro ajuste administrativo, seja ele um TERMO DE FOME
um 'IERMO DE COLABORAÇAO, a indicação dos créditos orçamentários e empenhos nec

à cobertura de cada parcela de despesa deverá ser realizada mediante registro contábil e deve
lormalizada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercíci oemqu
a despesa estiver consignada (art. 24. parágafo único. e art. 43, § I ", inc iso Il, ambos do Decreto no

8.726. de 2016).
7.3. Nas parcerias a serem firmadas com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro
seguinte âo do julgamento, a Unidade Executora indicani a previsão dos creditos necessários para

garantir a execução das parcerias nos orçâmentos dos exercícios seguintes (aú. 9', § I "- do Decreto
8.726. de 2016).
7.4. O teto mensal máximo de desembolso, por projeto selecionado para o ajuste, quando do momento
oportuno, não podeni ultrapassar o que fora reservado orçamentâriamente a custear as ações

programáticas afins dos objetos e metas pactuados. A EXISTENCI.A DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA E SALDO FINANCEIRO. QUANDO DO MOMENTO DE ASSINATURA DO
TERMO DE AJUSTE. FAZ-SE CONDIÇÃO PRIMARIA.
7.5. Somente serão firmados os Termos de Fomento/Colaboração que possuírem dotação
orçamentária disponível no momento de assinatura destes.

cLÁusuLA orrAVA: DA REGULAÇÃo, nvar.uçÃo, rrscartzrÇÃo c
AUDITOR]A
8.1. A execução do presente ajuste administrativo será avaliada por sen,idor da Secretaria Municipal
de Educação, aqui designado. não excluindo a fiscalização dos órgãos de controles intemos e/ou
extemos, qual observará o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.
8.2. Sob critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educaçâo. podeni a qualquer tempo ser
realizada auditoria junto a Oreanizacão da Sociedade Civil. visando certificar-se que esta continua
reunindo as condições jurídico-administrativas â conservar sua condição de CREDE\CIADA.
8.3. Qualquer alteração. ou modificação que importe em diminuiçáo da capacidade operativa da

CREDENCIADA. poderá ense.iar a não prorrogação deste ajuste administrativo ou a revisão das

condições pactuadas.

CLAUSULA NONA SEGUNDA: DAS R-ESPONSABILIDADES E SANÇOES
9. | . Constitui motivo de rescisão do Termo de Credenciamento, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas

alterações, desde que cabíveis, resguardadas as preÍrogativas conferidas pelo artigo 58. observados
também os critérios conlidos nos artigos 77. 79 e 80, todos da referida Lei.
9.2. A CREDENCIADA. em função do procedimento do contraditório e ampla defesa. poderá soÍier
os efeitos da aplicação das seguintes sanções:
l. advertência;
Il. suspensão temporária da panicipaçào em chamamento público e impedimento de celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades da esfera da Secretaria da Educaçâo. por prâzo não superior a

dois anos; declaração de inidoneidade para participarde chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perânte a própria autoridade que
aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após deconido o prazo da sançào aplicada com
base no inciso II.
9.3. As sançôes estabelecidas nos incisos Il e lll são de competência exclusiva de Secretária
Municipal da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo de dez
dias da abeíura de vista. podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da
penalidade.
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CLÁUSULA DÉCIMA: DO GESTOR FISCAL DO TERMO DE CREDENCIAIIÍENTó
10.1. A Gestâo. acompanhamento e fiscalização da execução do presente termo de credenc
ficará a cargo do servidor público designado pelo Secretário de Educação, perrnane

designada para este fim. nos termos do art. 67 da Lei n '8.666/93:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ll.l. O presente instrumento administrativo está vinculado às condições previstas no edital da

CREDENCIAMENTO N' XX)V2023.Sf, DUC..
I 1.2. Aplica-se ao presente TERMO DE CREDENCIAMENTO. nas partes omissas. a legislaçào
pertinente em vigor.

I
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I I .3. As partes elegem o Foro Comarca de CRATEÚS-CE, para dirimir quaisquer questões o
do prcsente contrato. renunciando a qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

Por cstarem justas e contratadas, as pârtes, firmam o presente teÍno em 04 (quatro) vias de i
teor e forma. para que surtam seus efeitos. na presença de duas testemuúas.

Luiza Aurélia Costâ dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educação

CREDENCIANTECPF: XXXXXXXX.XX
Representante Legal

CREDENCIADA

tt;STEMUNIIAS

2

CPF:

CPF:

CRATEI.S/CE. XX de XXXXXX de 202-i


